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LEI Nº 13.451, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 410/01, do Vereador Claudio Fonseca
- PC do B)

Altera a redação do artigo 1º da Lei nº
11.786, de 26 de maio de 1995, e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - O artigo 1º da Lei nº 11.786, de 26 de maio de 1995
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º - É obrigatória nos teatros, casas de espetáculo, está-
dios de futebol, ginásios de esporte e demais estabelecimentos
congêneres que comercializem bilhetes de ingresso a eventos,
com exceção dos cinemas, cineclubes e cinematecas a manu-
tenção de toda a lotação com lugares numerados.”
Art. 2º - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer
e Recreação
MARCO AURÉLIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário
Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.452, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 431/01, do Vereador Carlos Giannazi - PT)

Denomina Praça Nascentes do Rio
Bonito o logradouro público inominado
localizado no Jardim Colonial, Distrito
de Cidade Dutra.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 de seu Regimento Interno, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica denominado Praça Nascentes do Rio Bonito o lo-
gradouro público inominado delimitado pelas Ruas José Ri-
beiro Junqueira, Tibúrcio Rodrigues e Paulo Falcão Rodrigues
(Setor 175 - Quadra 169), no Jardim Colonial, Distrito de Ci-
dade Dutra.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.453, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 53/2002, do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues - PL)

Denomina Praça José Amélio o espaço
inominado situado no Jardim Leonidas
Moreira - Distrito de Campo Limpo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 de seu Regimento Interno, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica denominado Praça José Amélio o espaço livre
sem denominação, delimitado pela Rua Cabaxi, Rua Mitim e
Rua Crestins (Setor 168 - Quadras 073, 074 e 077), Jardim
Leonidas Moreira - Distrito de Campo Limpo.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.454, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 67/02, do Vereador Paulo Frange - PTB)

Institui, no Município de São Paulo, o
Programa “Adote Seu Quarteirão”, vin-
culado a projetos relacionados à área
de saúde no combate à dengue.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído no Município de São Paulo o “Pro-
grama Adote Seu Quarteirão”, vinculado a projetos relacio-
nados à área de saúde profilática e curativa no combate à
dengue.
§ 1º - O programa previsto no “caput” tem por objeto um en-
gajamento da mobilização social somado às iniciativas pú-
blicas, estas últimas caracterizadas por ações técnicas, infor-
mativas, educativas e avaliações científicas de combate à
dengue.
§ 2º - Mapas das áreas de abrangência dos Distritos de Saúde
deverão ficar expostos em todas as unidades dos referidos dis-
tritos, para que a população que organize as Comissões de
Quarteirão possam ser numeradas com códigos que passarão a
constar de cada quadra do mapa.
§ 3º - As Comissões de Quarteirão deverão ser registradas nos
Distritos de Saúde, sendo que do registro deverá constar o nú-
mero da quadra, nome e endereço completo de, no mínimo, 2
(dois) dos representantes da Comissão, que passarão a ser o
contato com a Secretaria Municipal de São Paulo e o Distrito
de sua competência.
§ 4º - O desenvolvimento descentralizado das ações pelos mo-
radores terá à sua disposição o apoio técnico e administrativo
dos Distritos de Saúde da sua área.
§ 5º - O Distrito de Saúde será a instância fundamental de or-
ganização e decisão do Sistema Municipal de Saúde, além das
atribuições que lhe são inerentes, se engajar como:
a) unidade autônoma e território local de planejamento, ava-
liação e controle das ações e políticas de saúde;
b) instância decisória para o desenvolvimento de projetos e
ações integradas com outros setores de atuação social;
c) espaço de reorganização da orientação programática, edu-
cação e treinamento das Comissões de Quarteirão, bem como
educação continuada;
d) instância de avaliação, controle e fomento de padrões de
qualidade e compromissos dos serviços frente às necessidades
de saúde;
e) território privilegiado para a identificação de problemas e
aspirações das distintas comunidades.
Art. 2º - Caberá às Comissões de Quarteirão:

I - fazer trabalhos de reeducação da comunidade para pre-
venção de doenças e melhoria da qualidade de vida;
II - mobilizar os moradores do seu quarteirão no sentido de fa-
cilitar o acesso aos imóveis fechados e conseguir a adesão dos
vizinhos à campanha de combate às doenças epidêmicas, endê-
micas e reemergentes;
III - estar atento às residências dos vizinhos, identificando pos-
síveis focos de doenças e orientá-los em relação às medidas
que devam ser tomadas;
IV - participar com a instituição pública de eventuais campa-
nhas de mobilização, como reuniões e mutirões de limpeza;
V - acompanhar, se possível, o agente sanitário durante o trata-
mento dos imóveis de seu quarteirão;
VI - instruir seus vizinhos sobre o perigo dos possíveis
criadouros de vetores existentes em suas residências e nos
lotes vagos;
VII - distribuir material didático-informativo para os mora-
dores de seu quarteirão.
Art. 3º - A Comissão de Quarteirão poderá interagir com as
instituições, associações e organizações locais, utilizando-as
como suporte e também para multiplicar as ações e informa-
ções a que se destinam.
Art. 4º - Fica assegurada aos fiscais e demais agentes creden-
ciados a entrada em quaisquer estabelecimentos, imóveis e lo-
cais públicos ou privados, neles permanecendo pelo tempo que
se fizer necessário, podendo requisitar, se for o caso, apoio po-
licial para garantir a ação fiscalizadora, em se tratando de epi-
demia grave, que ofereça dano à saúde ou risco de vida para a
população.
Art. 5º - Aos fiscais e agentes credenciados compete:
I - fazer o tratamento nos quarteirões, acompanhado, quando pos-
sível, de um dos representantes da comissão desses quarteirões;
II - solucionar eventuais dúvidas da população em relação à
parte técnica das ações desenvolvidas no combate a vetores,
bem como, às ações educativas sanitárias que previnam novos
criadouros;
III - determinar as providências a serem adotadas para solu-
cionar os problemas identificados;
IV - estar atento às necessidades das Comissões de Quarteirão;
V - ser um elo de ligação entre a instituição pública e as Co-
missões de Quarteirão, estabelecendo um vínculo mais pró-
ximo com a população;
VI - efetuar vistorias, levantamentos e avaliações;
VII - verificar a ocorrência de infração;
VIII - elaborar relatórios de vistorias e lavrar autos de fiscali-
zação e, se for o caso, de infração, fornecendo cópia ao au-
tuado;
IX - orientar e, se for o caso, advertir os infratores, notifi-
cando-os para cessar as irregularidades, observando-se o se-
guinte:
a) constatadas as situações de insalubridade dos imóveis ou a
incúria de seus proprietários, ocupantes ou responsáveis, a que
se refere ao artigo 1º, será lavrado o auto de fiscalização, em
que se consignará o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas
e máximo de 72 (setenta e duas) horas para tomada de provi-
dências necessárias, visando sanar os problemas e corrigir as
irregularidades apontadas pela fiscalização, sob pena de impo-
sição das penalidades cabíveis, na forma da Lei nº 13.264, de
02 de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 41.660,
de 01 de fevereiro de 2002;
b) quando as providências ou medidas exigíveis tiverem sido
cumpridas no prazo assinalado, os documentos fiscais serão
arquivados mediante despacho da autoridade competente, dis-
pensando-se da formação de processo administrativo, na forma
da Lei nº 13.264, de 02 de janeiro de 2002, regulamentada
pelo Decreto nº 41.660, de 01 de fevereiro de 2002;
c) esgotado o prazo concedido, em sendo constatada a omissão
ou negligência relativa às providências e medidas assinaladas
no auto de fiscalização, conforme alínea “a” supra, serão ime-
diatamente lavrados os autos de fiscalização e infração refe-
rentes ao descumprimento.
Art. 6º - A Administração Municipal atuará de forma efetiva,
adotando as medidas necessárias para solucionar os problemas
identificados pela fiscalização, com ônus para o infrator, além
das penalidades cabíveis, de acordo com a Lei nº 13.264, de 02
de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 41.660, de
01 de fevereiro de 2002.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secre-
tário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.455, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 401/02, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Denomina Estrada das Cachoeiras 
ou Cocheiras, situada no Bairro do Rio
Pequeno - Subdistrito Butantã, para
Rua Conde Luiz E. Matarazzo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Denomina Rua Conde Luiz E. Matarazzo o logra-
douro conhecido por Estrada das Cachoeiras ou Cocheiras -
Codlog 05141-1, com início na Rua José Franco Silva e tér-
mino na divisa com o município de Osasco.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de despesas próprias do orçamento, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 42.640, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

Introduz modificações no Decreto nº
37.827, de 17 de fevereiro de 1999, que
regulamenta a Lei n° 12.410, de 3 de
julho de 1997.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a promulgação da Lei n° 13.434, de 27 de
setembro de 2002, que altera a Lei n° 12.410, de 3 de julho de
1997, que instituiu a Semana do Voluntário,
DECRETA:
Art. 1º - O artigo 2º do Decreto nº 37.827, de 17 de fevereiro
de 1999, que regulamenta a Lei n° 12.410, de 3 de julho de
1997, passa a vigorar, acrescido de parágrafo único, com a se-
guinte redação:
“Parágrafo único - Durante a Semana do Voluntário as escolas
da rede pública de ensino, visando à conscientização dos
alunos para a importância da ação voluntária, envidarão es-
forços com a finalidade de desenvolver, entre outras, as se-
guintes atividades:
I - programas de manejo e conservação da natureza em re-
servas ambientais;
II - programas de limpeza e conservação de parques, praças,
jardins e pátios de escolas ou entidades;
III - programas de atividades para preservação cultural e de
resgate à memória histórica;
IV - programas e atividades junto à terceira idade que se en-
contre em casas de repouso, hospitais e estabelecimentos se-
melhantes;
V - programas e atividades de recreação junto a hospitais, cre-
ches, orfanatos e afins”. (NR)
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 42.641, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

Revoga decreto de declaração de utili-
dade pública municipal.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e à vista das
conclusões alcançadas nos autos do processo nº 2002-
0.265.444-0,
DECRETA:
Art. 1º - Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto nº
35.454, de 30 de agosto de 1995, por meio do qual foi decla-
rado de utilidade pública municipal o Centro Comunitário do
Bom Jesus do Brás, atualmente denominado Associação Bom
Jesus do Brás, com sede na Rua Monsenhor Andrade, nº 77,
neste Município.
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
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